[image: image1.emf]ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DE SANTA CATARINA

GABINETE DO DEPUTADO

JOSÉ MILTON SCHEFFER



PROJETO DE LEI Nº 086.1/2012
Dispõe sobre a comercialização de banana in natura no Estado de Santa Catarina.
Art. 1º A comercialização de banana in natura no Estado de Santa Catarina, sem prejuízo do atendimento às demais normas pertinentes à natureza da operação, será realizada com expressa indicação:

I – do peso líquido do produto, tendo como unidade de medida o quilograma, e sua milésima parte, o grama;
II – do valor de referência do produto, expresso em moeda corrente nacional, considerada a massa de um quilograma;

III – do valor do produto, obtido em conformidade com os indicadores previstos nos incisos I e II; e

IV – da região de procedência.

Parágrafo único. Os indicadores de que trata este artigo deverão constar, de forma clara e legível, em local apropriado e visível, podendo ser anotados na embalagem ou no rótulo, selo, etiqueta e outras formas adequadas de aposição  ao produto, observadas as normas de ordem sanitária e as demais previstas na legislação aplicável à espécie.
Art. 2º O descumprimento da presente Lei acarretará multa cujos valores da arrecadação serão recolhidos em favor da Unidade Orçamentária 04091 – Fundo para Reconstituição de Bens Lesados, vinculados ao Ministério Público. 
§ 1º A multa será no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais) a R$ 20.000,00 (vinte mil reais), conforme a gravidade da transgressão, em face da natureza da operação, da quantidade do produto e da reincidência, isolada ou cumulativamente consideradas, sem prejuízo de outras sanções previstas em lei. 
§ 2º Os limites mínimo e máximo da multa referidos no §1º serão reajustados anualmente, com base na variação do Índice Geral de Preço de Mercado – IGPM/FGV, ou por índice que vier a substituí-lo.
Art. 3º Esta Lei será regulamentada no prazo de noventa dias, a contar da data de sua publicação, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado e os obrigados a sua disciplina terão um prazo de noventa dias, a contar da sua regulamentação, para se adaptarem ao estabelecido nesta Lei.
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em

Deputado José Milton Scheffer

JUSTIFICATIVA

Submeto à elevada consideração dos nobres Pares o presente projeto de lei que estabelece a obrigatoriedade da venda de banana in natura por quilograma, pelos motivos abaixo expostos.

Segundo o “Projeto Fruticultura Tropical” realizado pela Estação Experimental de Itajaí da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina – EPAGRI, as bananas são comercializadas em caixas de madeira quando exportadas e em caixas plásticas quando comercializadas no mercado interno.  
O estudo relata que restou convencionado pelo mercado que as caixas de banana do tipo “torito” ou de plástico tenham em torno 21 kg da fruta embalada verde e que a maioria dos produtores não embala nem pesa as caixas de sua produção, ficando ao encargo de equipes contratadas pelos compradores essa função. 
Contudo, na realização de um trabalho de amostragem pela Epagri/EEI nos meses de outubro, novembro e dezembro de 2011, em 28 casas de embalagens de cinco municípios do norte catarinense, constatou-se que o peso médio de frutas nas caixas comercializadas é de 23,12 kg.
Esse excesso de peso nas caixas afeta toda a cadeia produtiva, desde o produtor até o consumidor, evidenciando os danos na pós-colheita, eis que causa uma série de lesões nas frutas, acelerando o processo metabólico, ocasionando a perda excessiva de água, a maturação precoce, o amolecimento da polpa, a redução do tempo de prateleira, a alteração do sabor, da cor, da textura etc.
Assim, referida pesquisa recomenda que o peso convencionado pelo mercado, em torno de 21 kg de banana/caixa seja reduzido para 18 kg e que as caixas tenham as dimensões internas de 500x350x290mm e 515x325x295mm.
Relatam, também, que nosso Estado produz 665.000.000 kg de bananas/ano de modo que a venda é feita por caixas e não por peso. Assim, adotando o peso de 21 kg/caixa, conforme convenção do mercado, seriam comercializadas 31.667.000 caixas/ano, ao preço médio de 2011 que era de R$ 7,00/cx, totalizando R$ 221.670.000,00/ano em nível de produtor. Porém, utilizando-se o peso real, verificado na amostragem anteriormente mencionada, de 23,12 kg/caixa, seriam 28.762.800 caixas/ano, o que renderia por ano R$ 201.339.600,00. 
Desta forma, encerram o estudo demonstrando que essa diferença de R$ 20.330.000,00 é o que o produtor catarinense está deixando de ganhar por ano somente na diferença de peso entre o “combinado pelo mercado” e o que realmente é colocado nas caixas durante o embalamento.
Destarte, com o objetivo de proteger o produtor que atualmente comercializa seu produto com atravessadores, varejistas e supermercados utilizando como medida caixa padrão, que suporta entre 20 e 24 kg e que pela imprecisão muitas vezes não traduz uma relação justa de compra e venda, conto com o apoio dos Pares para a aprovação da presente proposição.

Deputado José Milton Scheffer
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